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RESUMO – Enquanto a legislação ambiental teve evolução gradativa na busca de maior proteção, aumentaram-se também os imóveis rurais que ficaram ao revés da lei. Nesse contexto a Lei Federal nº 12.651/2012 trouxe mecanismos para tornar a regularização ambiental dos imóveis rurais mais efetiva para a realidade do Brasil, porém, em muitos casos, deixou lacunas para o não amparo aos ambientes sensíveis. Diante disso, o objetivo foi analisar os aspectos técnicos e legais decorrente da instituição do novo Código Florestal no que diz respeito à Área de Preservação Permanente (APP) dos reservatórios d’água artificiais. Constatou-se que a intervenção destes ambientes em alguns casos pode ser legalmente permitida. No entanto, estudos apontaram que nem sempre é recomendável dispensar a faixa de APP, devendo-se levar em conta o ponto de vista técnico-científico e a conservação ambiental. Após analisar a Lei Federal, pôde-se perceber que o texto não irá assegurar a proteção integral das áreas de APP. Por isso, cabe acrescentar que a legislação por si não será suficiente para promover a devida conservação ambiental, e a partir disso, caberá à sociedade contribuir de forma consciente, de modo a evitar impactos ambientais negativos nessas áreas, já que elas desempenham extrema importância para o equilíbrio e continuidade dos processos ecológicos.
Palavras-chave: Legislação florestal. Reservatório artificial. Área de Preservação Permanente. Impacto Ambiental.
Introdução

A Revolução de 1930 foi um marco na mudança do quadro político social brasileiro. Naquele momento a oligarquia ruralista se via diante de um processo de transição, que decorria da crescente industrialização e urbanização, principalmente na região sudeste (CUNHA e COELHO, 2003). Devido a essa transformação, as plantações e as florestas passam a existir à margem dos centros urbanos, dificultando e encarecendo o transporte de lenha e carvão que eram insumos energéticos de grande importância naquela época. No mesmo período o plantio de café substituía cada vez mais a vegetação nativa nas áreas declivosas, a criação de gado era feita de modo extensivo e com baixa tecnologia e o setor florestal se baseava no extrativismo (ABES, 2012). 

Diante deste cenário o Decreto n° 23.793, de 23 de janeiro de 1934, “visava impedir os efeitos sociais e políticos negativos causados pelo aumento do preço ou - pior - pela falta de lenha, garantindo a popularidade do novo regime” (BRASIL, 2014) além de tentar proteger algumas áreas sensíveis. Para isso o decreto veio a regulamentar o conceito de Florestas Protetoras, que tinha a função similar a atual Área de Preservação Permanente (MEDEIROS, 2006), e também sobre a "reserva florestal”, que instituía a manutenção de 25% da área da propriedade com a cobertura, não sendo relevante a espécie e nem a variedade de árvores uma vez que a finalidade era a garantia do cultivo de madeira para lenha e carvão (BRASIL, 2014; PINHEIRO et al., 2013).

Devido às falhas da legislação de 1934 e, sobretudo, a sua não aplicação (DEAN, 1996) foi revogada em 1965 pela Lei nº 4.771, conhecida como o Novo Código Florestal. Essa regimentou o uso do solo e a conservação do meio ambiente no Brasil, baseado no fato de ser um bem de interesse comum a toda a sociedade, impondo limitações às propriedades privadas por considerar os cuidados necessários à proteção das Florestas de Preservação Permanente (alteração advinda do código de 1965 para o termo Florestas Protetoras) e as Reservas Florestais.

Ao passar dos anos a Lei n° 12.651 de 1965 passou por alterações importantes, culminando com normas mais protetivas para com o meio ambiente.  Algumas dessas alterações podem ser constatadas na Lei n° 7.511/1986, destinada a alterar os dispositivos do código florestal, que sancionou a proibição de desmatamento em áreas nativas de Reserva Florestal e instituiu alguns parâmetros de uso para as Florestas de Preservação Permanente. Três anos após, foi estabelecida a Lei n° 7.803/1989 que revogou a lei anterior e inseriu novos parâmetros de preservação, como também alterou o conceito de Reserva Florestal para Reserva Legal (RL). Nesse momento a reserva de vegetação nativa deixou de ser apenas uma fonte de recurso madeireiro e passou a ter função ambiental. Para assegurar esta proteção, foi instituída também, a necessidade de averbação desta área. Medida Provisória n°1.511-1/1996, que restringiu a abertura de área em florestas. Medida Provisória n°2.166-67/2001, que transforma o conceito de Florestas de Preservação Permanente para Área de Preservação Permanente (APP), de forma a instituir a área a ser preservada, estando ela coberta ou não por vegetação, delibera determinações para a regularização ambiental e amplia os instrumentos de proteção ambiental.

Outro importante dispositivo que mudou o Código Florestal de 65 foi a Lei de Crimes Ambientais, em 1998, transformando diversas contravenções penais em crimes. A lei instituiu a pena por multas por meio de órgãos de fiscalização ambiental criando novas infrações, inexistentes anteriormente. Entretanto a efetividade deste aparelho só ocorreu em 22 de julho de 2008, por meio do Decreto n° 6.514, que tratou das infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelecendo princípios sobre proteção das APP e de RL, impondo multas aos que impedissem ou dificultassem tal determinação (BRASIL, 2008).

Esse decreto e a edição da Resolução n° 3.545, de 2008, do Banco Central, a qual passou a demandar documentação para ratificar a regularidade ambiental com a finalidade de financiamento agropecuário no bioma Amazônia, potencializou a pressão pela reformulação do Código Florestal (SAUER e FRANÇA, 2012). Assim, após vários trâmites foi aprovado o novo Código Florestal, pelo Congresso, na Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.

Entre as diversas mudanças do novo código, foram estabelecidos e definidos novos parâmetros para delimitação de APP’s em reservatórios d’água artificiais, diferente do Código de 65 onde esses critérios foram instituídos pela Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 302 de 2002.
Reservatórios artificiais são considerados acumulações não naturais de água, dedicadas a qualquer de seus múltiplos usos (CONAMA, 2002), obtidas por meio de construções de barragens em rios, que permitem a acumulação dos volumes de águas afluentes e a elevação dos níveis de água (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2007). São normalmente usados para gerar energia elétrica, para irrigação, fornecimento de água ao cultivo de biomassa (peixes e pesca intensiva), transporte (hidrovias), entretenimento e turismo (MIRANDA et al., 2011).

Em virtude de seu caráter de lótico para lêntico (XAVIER, 2005) tende-se a ideia de que suas margens não necessitam de proteção. Porém, Müller (1995) ressalta que a nova linha de costa, que surge com a formação do reservatório artificial, é estabelecida em uma superfície geológica e biologicamente não preparada para essa situação, o que ocasiona, em especial, os processos erosivos das margens do reservatório artificial.  

Tal fenômeno, decorrente da ação das ondas geradas no reservatório artificial, ocasionam abrasão e ruptura dos taludes, em que sua variação na taxa de avanço está integrada às características geológico-geotécnicas das encostas (solos arenosos de baixa coesão desagregam-se com facilidade, enquanto solos residuais jovens com boa coerência resistem à erosão); da posição do lençol freático (que pode gerar instabilidades e desencadear escorregamentos em taludes); da conformação do relevo e do uso e ocupação de suas margens (eliminação da vegetação, implantação de loteamentos, construção de edificações diversas, execução de drenagens mal concebidas, entre outros) (CARVALHO et al. 2006; SIQUEIRA e AZEVEDO, 2011).

Diante dos conceitos apresentados, objetivou-se neste trabalho identificar e analisar os principais efeitos decorrentes da implementação do Código Florestal de 2012, que revoga a Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, e traz novas disposições em relação às APP’s de reservatórios d’água artificias.

Material e Métodos

Foi realizada uma Investigação qualitativa, isto é, uma exposição minudenciada dos fenômenos e dos elementos que submergem o tema (AUGUSTO, 2013) não demandando o uso de métodos e técnicas estatísticas. Tendo um caráter exploratório, no qual se realizou um diagnóstico organizacional inicial, com o intuito da descoberta de novas práticas e diretrizes objetivando o maior conhecimento a respeito do tema ou do problema em questão (BOYD, 1971; MATTAR, 1993; TERENCE e FILHO, 2006). Baseando-se em referências de artigos científicos da área, assim como teses e dissertações atualizadas, os quais acrescentarão raciocínios e argumentações para as discussões, e nos textos legais, Lei Federal n° 4.771/1965, a Resolução CONAMA 302 e a Lei Federal n°12.651/2012.
Resultados e Discussão

A necessidade de proteger as áreas do entorno dos reservatórios artificiais culminou na criação de meios legais. Sendo no atual código, Lei número 12.651/2012, enquadrados como Área de Preservação Permanente (APP), no inciso III, do artigo 4º, assim prescrito: “III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento;” (BRASIL, 2012). Diferenciando da Lei 4.771/1965 ao desassociar das lagoas, lagos e reservatórios d’água naturais, sendo que o termo “reservatórios” não mais se aplica às acumulações d’água naturais no novo código.

Apesar da área do entorno do reservatório artificial ainda ser considerada como APP, algumas alterações foram introduzidas pelo novo Código Florestal. A primeira delas é relacionada à delimitação de área protegida, que antes (código de 1965) era regulamentado pela resolução do CONAMA nº 302, de 20 de março de 2002 que protegia a 

“área com largura mínima, em projeção horizontal, no entorno dos reservatórios artificiais, medida a partir do nível máximo normal de:

I - trinta metros para os reservatórios artificiais situados em áreas urbanas consolidadas e cem metros para áreas rurais;

II - quinze metros, no mínimo, para os reservatórios artificiais de geração de energia elétrica com até dez hectares, sem prejuízo da compensação ambiental.

III - quinze metros, no mínimo, para reservatórios artificiais não utilizados em abastecimento público ou geração de energia elétrica, com até vinte hectares de superfície e localizados em área rural” (CONAMA, 2002), 

De forma que a redução ou ampliação era condicionada a requisitos estabelecidos por essa resolução, e hoje, a faixa é definida pela licença ambiental do empreendimento em área rural. Sendo que aquele destinado à geração de energia ou abastecimento público deve manter faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana (BRASIL, 2012). Para os empreendimentos “que foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou autorização assinados anteriormente à Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001”, “a faixa da APP será a distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima maximorum” (BRASIL, 2012).

O segundo ponto relevante é dado pelo novo código ao não exigir APP no entorno de reservatórios artificiais de água que não emanarem de barramento ou represamento de cursos d’água naturais e para as 

“acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 (um) hectare, fica dispensada a reserva da faixa de proteção prevista nos incisos II e III (lagos/lagoas naturais e reservatórios artificiais) do caput, vedada nova supressão de áreas de vegetação nativa, salvo autorização do órgão ambiental competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama” (BRASIL, 2012).

A lei ainda institui que na locação de reservatório d’água artificial, com função de geração de energia ou abastecimento público, é forçosa a obtenção, expropriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das APP criadas em seu entorno, segundo colocado no licenciamento ambiental. Sendo também obrigatório o empreendedor, no campo do licenciamento ambiental, elaborar Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial (PACUERA), conforme o termo de referência expedido pelo órgão competente do Sisnama, não podendo o uso exceder a 10% (dez por cento) do total da APP. Este PACUERA, para os empreendimentos licitados a partir da vigência desta Lei, deverá ser apresentado ao órgão ambiental simultaneamente com o Plano Básico Ambiental, devendo ser aprovado até o início da operação do empreendimento. Contudo não constituindo a sua ausência impedimento para a expedição da licença de instalação (BRASIL, 2012).

Faria et al. (2010) salienta que as mudanças ocorridas na lei referente aos reservatórios artificiais que resultaram em perda da área de proteção. Os autores verificaram em propriedades localizadas nos munícipios de Sarapuí e Itú, ambas no Estado de São Paulo, a perda de 0,52 hectares e 11,10 ha respectivamente da área de APP. Tal perda foi significativa nos reservatórios que possuíam superfície abaixo de um hectare, o que ocasionou a fragmentação das faixas de APP nas propriedades (FARIA et al. 2014) prejudicando a formação de corredores ecológicos (GONÇALVES et al., 2012).
Conclusões

Diante dos fatos apresentados conclui-se que é necessária e urgente a proteção de tais ambientes, pois além do dano ecológico, isto é desequilíbrio fauna e flora e a eutrofização, a sua degradação traria consequências desfavoráveis à economia ao abastecimento energético e hídrico. 
Existem lacunas associadas à legislação ambiental brasileira referentes às APP’s, descritas no inciso III do artigo 4º da lei 12.651, pois a intervenção destes ambientes em alguns casos pode ser legalmente permitida. No entanto, estudos apontaram que nem sempre é recomendável dispensar a faixa de APP, devendo-se levar em conta o ponto de vista técnico-científico e a conservação ambiental.

Após analisar a Lei Federal, pôde-se perceber que o texto não irá assegurar a proteção integral das áreas de APP. Por isso, cabe acrescentar que a legislação por si não será suficiente para promover a devida conservação ambiental, e a partir disso, caberá à sociedade contribuir de forma consciente, de modo a evitar impactos ambientais negativos nessas áreas, já que elas desempenham extrema importância para o equilíbrio e continuidade dos processos ecológicos.
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